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Agravo de instrumento. Ação condenatória. Pedido de obrigação de fazer e de indenização por dano moral. Antecipação de tutela que ordenou ao agravante a exclusão de informações vinculadas ao nome do agravado ao número de telefone celular que não utiliza mais e o cancelamento do aplicativo Whatsapp, sob pena de astreintes fixadas em R$ 500,00 por dia, limitada em 30 dias. Medida adequada que se confirma por seus fundamentos. Agravo de instrumento não provido.

	Agravo de Instrumento


	Sexta Câmara Cível

	Nº 70061679866 (N° CNJ: 0360549-05.2014.8.21.7000)


	Comarca de Novo Hamburgo

	FACEBOOK SERVICOS ONLINE DO BRASIL LTDA WHATSAPP BRASIL 


	AGRAVANTE

	CLEUDIANO ARLINDO DA SILVA CUPERTINO 


	AGRAVADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, negar provimento ao recurso.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Luís Augusto Coelho Braga (Presidente) e Des. Luiz Menegat.
Porto Alegre, 20 de novembro de 2014.

DES. NEY WIEDEMANN NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ney Wiedemann Neto (RELATOR)
Trata-se de agravo de instrumento interposto por FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. contra decisão nos autos da ação de obrigação de fazer cumulada com indenizatória por danos morais ajuizada por CLEUDIANO ARLINDO DA SILVA CUPERTINO.

O agravante alegou que não possui qualquer relação com o aplicativo Whatsapp. Sustentou que o anúncio de aquisição do Whatsapp pelo Facebook corresponde unicamente à declaração das vontades de chegar a um acordo, que formalizará a referida transação. Afirmou que não há garantias que a referida compra seja finalizada. Defendeu que ainda que a referida transação seja concluída e aprovada, o Facebook Brasil continuará sem autoridade para gerir ou operar a plataforma do aplicativo Whatsapp. Citou precedentes. Asseverou a existência de decisão criminal dada pelo TRE de Tocantins que reconheceu que o Facebook Brasil era parte ilegítima para figurar no pólo passivo da ação e que essa decisão criminal tem eficácia perante este foro cível. Observou, ademais, que devem ser afastadas ou minoradas as astreintes. Requereu o provimento do agravo de instrumento.

Foi deferido o efeito suspensivo, fl. 418.

Foram apresentadas contra-razões, fls. 424-443.
É o relatório.

VOTOS

Des. Ney Wiedemann Neto (RELATOR)

Eminentes colegas.

De início, para melhor entendimento da questão, transcrevo o inteiro teor da decisão agravada:

Vistos. Diante da documentação acostada às fls. 164/167, reconsidero a decisão de fl. 159, para o fim de deferir o pedido do AJG formulado pelo autor. Trata-se de ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos morais e pedido de antecipação de tutela ajuizada por Cleudiano Arlindo da Silva Cupertino contra Whatsapp Brasil / Facebook Serviços Online do Brasil LTDA. Sustenta o autor que era detentor da linha telefônica nº (51) 9179-7873 e que utilizava o aplicativo ¿WhatsApp Messenger¿. Em uma determinada data, menciona que teve sua linha telefônica cancelada pela empresa de telefonia móvel que lhe prestava os serviços. Contudo, o perfil do autor no aplicativo WhatsApp permaneceu vinculado à sua antiga linha de telefonia móvel ¿ (51) 9179-7873 ¿, situação que permitiu a sua utilização por terceiros, que o descreveram como ¿ex-garoto de programa¿ e ¿aidético¿ e que inclusive marcaram encontros se passando por ele. Alega que, embora tenha tentado efetuar o cancelamento do perfil junto à empresa ré, não obteve êxito, permanecendo um ¿perfil falso¿ em nome do autor vinculado ao seu antigo telefone. Postula, como antecipação dos efeitos da tutela, que este juízo determine a exclusão das informações vinculadas ao nome do autor do seu antigo número de telefone e o cancelamento do aplicativo referente à linha (51) 9179-7873, sob pena de multa diária. Brevemente relatado. Decido. Analisando os documentos acostados aos autos (fls. 35/90), verifico a existência de prova inequívoca da verossimilhança das alegações expedidas pelo autor, pois demonstra que junto à sua antiga linha telefônica encontra-se vinculado ¿perfil falso¿, que vem sendo utilizado por terceiros para espalhar mensagens e informações de cunho sexual em seu nome. O fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação é evidente e decorre do próprio fato de que a manutenção do perfil falso com informações de cunho sexual e ultrajante acabará a causar ainda mais prejuízos advindos dessa publicidade indesejável e vexatória da imagem e do nome do autor na internet e, consequentemente, perante toda a sociedade. Desse modo, preenchidos os requisitos previstos no art. 273, do CPC, DEFIRO o pedido de antecipação de tutela, para o fim de determinar a exclusão das informações vinculadas ao nome do autor em seu antigo número ¿ (51) 9179-7873 ¿ e o cancelamento do aplicativo referente a esta linha, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de multa, que ora arbitro em R$ 500,00 por dia de descumprimento, limitada a sua incidência em 30 dias. Cite-se. Intime-se.
A respeito das astreintes, que foram fixadas em R$ 500,00 por dia de descumprimento da ordem judicial, até o limite de 30 dias, não me parece que o valor ou o prazo seja exagerado ou desproporcional. No máximo, o valor alcançará R$ 15.000,00 se a ordem judicial não for cumprida, sem prejuízo da indenização por dano moral, na hipótese de procedência do pedido. 

Considerando que o réu é a empresa Facebook, e sua notória capacidade econômica, não terá qualquer dificuldade com esse aspecto. Sinalo, ademais, que se o pedido for julgado improcedente ou revogada a antecipação de tutela a qualquer tempo, se provada a incapacidade técnica de cumprimento da ordem judicial através de perícia de informática, as astreintes serão canceladas e consideradas inexigíveis.

Nesta fase processual, o agravante alegou, mas não provou, que não tem condições técnicas de cumprir a ordem judicial, motivo pelo qual o comando é mantido nos seus termos, sendo ao agravante oportunizada a produção das provas de tais aspectos, com arrimo no art. 333, II, do CPC.

O outro aspecto não é matéria enfrentada no primeiro grau, quanto à alegação de ilegitimidade passiva. Sob pena de supressão de instância e violação do princípio do duplo grau de jurisdição, a matéria precisa ser deduzida pelo agravante primeiro ao juízo de origem, o qual poderá enfrentá-la, de cuja decisão será então possível ser interposto recurso. 

Aliás, examinei a movimentação processual e já percebi exatamente que o juízo a quo afirmou que decidiria sobre a preliminar de ilegitimidade passiva depois de o réu se manifestar a respeito da juntada de documentos novos que comprovariam ter o Facebook finalizado o processo de aquisição da Whatsapp, o que confirmaria a sua legitimidade para o processo.

Assim, cabendo neste recurso examinar tão-somente a questão do cabimento da liminar e adequação das astreintes, confirmo a decisão recorrida por seus próprios e jurídicos fundamentos, considerando-a medida justa, proporcional e adequada ao mister.

VOTO NO SENTIDO DO NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

Des. Luiz Menegat - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Luís Augusto Coelho Braga (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA - Presidente - Agravo de Instrumento nº 70061679866, Comarca de Novo Hamburgo: "NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: MICHELE SCHERER BECKER
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